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O presente artigo busca mostrar mudança do paradigma centro-periferia através da análise da dinâmica 
ocorrida na periferia geográfica de São Carlos, cidade brasileira de porte médio. Este trabalho faz parte 
de uma pesquisa maior que procura entender o atual processo de apropriação do espaço urbano das 
cidades médias no estado de São Paulo, Brasil. Com dados estatísticos georreferenciados, utilizou-se 
como variáveis de análise a renda familiar, a densidade demográfica e a tipologia habitacional, 
destacando-se especialmente dois movimentos – o da implantação dos conjuntos habitacionais de 
interesse social, destinados à população de baixa renda, e o da implantação de loteamentos 
habitacionais com controle de acesso, destinados à população de média-alta e alta rendas. Como 
resultado da pesquisa, foram identificadas novas formas de segregação socioespacial. 
 





This article aims to show the paradigm change center-periphery through an analysis of the current 
dynamics that occurred in the geographical periphery of Sao Carlos, Brazil midsize city. This work is part 
of a larger research that seeks to understand the current process of appropriation of the urban space of 
the medium-sized cities in the state of São Paulo, Brazil. With geo-referenced statistical data, it is used as 
analysis variables household income, population density and housing typology, highlighting especially two 
movements - the deployment of housing of social interest, for the low-income population, the deployment 
and of housing developments with access control, to the population of medium-high and high rents. As a 
result of the research, new forms of socio-spatial segregation were identified. 
 




As cidades brasileiras, historicamente, têm apresentado determinados padrões de ocupação em suas 
periferias geográficas, nos quais se identificam loteamentos e assentamentos informais voltados para as 
camadas de mais baixa renda. Tradicionalmente, tais espaços eram reconhecidos pelo custo mais baixo 
da terra, seja pelo fator distância, resultante de tais localizações, seja pela ausência ou precariedade de 
infraestrutura e equipamentos públicos urbanos. Contudo, mais recentemente, tais espaços se tornaram 
objeto de interesses de outra natureza, sugerindo a ocorrência de um fenômeno que contempla uma 
paulatina migração de faixas de renda mais altas, das áreas centrais para as periféricas. Esse processo 
tem se materializado na forma de empreendimentos condominiais com controle de acesso. Essa 
dinâmica habitacional tem gerado novas configurações com decorrências no campo social, urbanístico e 
fundiário, que afetam interesses dos setores públicos e privados locais. 
As discussões e conflitos na questão habitacional e processos de expansão urbana no Brasil não são 
problemas inerentes aos tempos atuais. Na publicação que discute a relação “Habitação e Cidade”, 
Maricato (1997) argumenta que as contradições presentes na questão habitacional, como problema 
social, remonta ao século XIX. As justificativas sempre se pautaram na alegação de que o ritmo 
acentuado do crescimento urbano impedia a alocação de investimentos compatíveis com a demanda, 
especialmente aquela proveniente das camadas mais pobres da população. Contudo, cabe lembrar, que 
as transações comerciais que envolvem a aquisição de lotes urbanizados, como propriedades 
formalizadas, implicam em relações econômicas similares à aquisição de qualquer outro bem material. 
No Brasil, historicamente, os institutos legais reguladores das propriedades fundiárias tiveram origem 
com a promulgação da Lei de Terras, em 1850, período em que a terra deixa de ter o atributo da 
concessão e passa ao estatuto de mercadoria. 
Nesse século e meio, os padrões de diferenciação social no espaço urbano têm se expressado em 
diferentes formatos, induzidos pela peculiaridade de cada contexto. Caldeira (2000) alega que a 
urbanização brasileira, de modo geral, compreendida entre o final do século XIX até meados de 1940, se 
comportava de maneira mais concentrada, pois diferentes grupos sociais comprimiam-se em uma 
pequena área urbana, mesclados em bairros ou vilas nos quais a percepção das diferenças sociais se 
dava pelos padrões das moradias.  
Por outro lado, em alguns centros urbanos de maior porte, especialmente São Paulo e Rio de Janeiro, a 
partir da passagem dos séculos XIX-XX, com as políticas higienistas e seus Códigos de Posturas, já se 
dava um processo de remoção das moradias e cortiços considerados insalubres, deslocando parcelas da 
população para áreas mais distantes da cidade saneada. A partir dos anos 1930, no chamado período 
desenvolvimentista da primeira era Vargas, com a intensificação da urbanização, e os primeiros impulsos 
de uma economia industrial, se instalaram processos migratórios campo-cidade que reforçaram essa 
lógica social de concentração das rendas mais altas nas áreas centrais, mais bem providas e equipadas 
das benfeitorias e confortos urbanos. Tais configurações são determinantes na valoração do solo em 
função de sua localização intraurbana, reforçando as segregações no interior, ou nas franjas do tecido 
urbano (Bonduki, 1998, Villaça, 1998, Leme, 1999). 
Nos centros urbanos de maior porte, um dos fatores que viabilizou a ocupação habitacional na periferia 
foi o fornecimento de transporte coletivo para os bairros ou loteamentos mais distantes, o que viabilizou 
os deslocamentos da mão de obra necessária aos interesses produtivos da indústria nascente. Uma vez 
resolvido essa questão do deslocamento moradia - trabalho, novos loteamentos, ilegais em sua grande 
maioria, poderiam ser explorados sem o devido acompanhamento dos requisitos básicos da 
urbanização, tais como saneamento básico, redes de infraestrutura, equipamentos públicos, área de 
recreação e lazer.  
Nesse modelo de distribuição social urbana, as classes mais abastadas tendem a viver nas áreas mais 
centrais, nas proximidades do trabalho, dos setores comerciais, das escolas e demais equipamentos e 
serviços urbanos. Tal contexto reforçava a dicotomia, ainda hoje muito empregada, baseada no 
contraponto da repartição social entre periferia e áreas centrais, gerando a chamada segregação 
socioespacial  que,  segundo Villaça (1998:142), é parte de um processo no qual “... diferentes classes 
ou camadas sociais tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões ou conjuntos de 
bairros da metrópole”. 
A especulação imobiliária, dentre outros fatores, contribuiu nesse processo de deslocamento social para 
as periferias geográficas, onde o solo mais barato possibilitava aquisições, mesmo que em áreas 
impróprias, geralmente fazendo uso da autoconstrução desprovida dos licenciamentos pertinentes. 
Essas ocupações clandestinas, irregulares e espontâneas em áreas disponíveis nas bordas dos setores 
urbanizados, ou nos interstícios urbanos impróprios aos assentamentos, fazem parte de um processo 
que caracteriza não só as regiões metropolitanas, mas, também, as médias e grandes cidades (Maricato, 
1997;Silva, 2011).  
A partir dos anos 1980, a insegurança decorrente do aumento da violência urbana fez com que 
surgissem novos produtos imobiliários pautados em promessas de lugares mais seguros e protegidos, 
garantindo melhor qualidade de vida em lotes mais amplos. Nesse processo de identificação entre 
segurança, conforto e confinamento, proliferaram empreendimentos condominiais horizontais com 
controle de acesso, onde se vislumbrou a obtenção de espaços generosos com a segurança desejada.  
Segundo Caldeira (2000: 211) tais configurações resultam como “enclaves fortificados” que, devido à sua 
localização, podem favorecer a ocorrência de proximidades geográficas entre diferentes grupos sociais, 
porém, separados por muros e sistemas de controle e de segurança. Configuram espaços privativos, 
confinados e monitorados, que podem congregar não só os usos residenciais, mas também os de 
consumo, de lazer e de trabalho em empreendimentos de múltiplas atividades. Esse alto grau de 
segregação e autossuficiência tem sido denominado de “a cidade dentro da cidade”. Para Villaça (1998), 
o auto isolamento espacial das camadas de alta renda surge como elemento interno poderoso no jogo 
de forças e interesses que determina a estruturação do espaço intra-urbano.  
Para Rosa (2009) se faz necessária uma atualização nos estudos e debates acerca de novos fenômenos 
relacionados à temática de segregação socioespacial, uma vez que as transformações têm se dado de 
forma cada vez mais rápida. O tradicional padrão baseado na lógica que contrapõe centro-periferia 
precisa ser revisto, à luz da percepção de uma crescente diversidade social nas ocupações das áreas 
periféricas dos centros urbanos. A abordagem investigativa dessas transformações tem estabelecido 
novos questionamentos que têm procurado expressar e problematizar a ocorrência dessas novas 
dinâmicas territoriais no meio urbano brasileiro, em suas diferentes escalas e formas de manifestação. 
No âmbito da presente pesquisa, e de forma suplementar a tais contextos, também adquire relevância o 
desenvolvimento de investigações que busquem compreender e discutir as formas de ocorrências 
desses novos fenômenos nas periferias urbanas, porém, com foco na escala das cidades médias 
pertencentes a municípios não metropolitanos. Na esfera dos municípios pertencentes às regiões 
metropolitanas, as dinâmicas territoriais respondem a pressões distintas, uma vez que são polarizados 
pelas metrópoles hegemônicas em sua região de inserção. Dentre as cidades de porte médio do interior 
paulista foi selecionada, como objeto de estudo, a cidade de São Carlos, sede de município localizado 
na porção central do estado. 
As modalidades de empreendimentos condominiais fechados, com localização mais afastada das áreas 
centrais, e voltados para as faixas de rendas mais altas, vêm acontecendo em São Carlos desde o final 
da década de 1970. Contudo, nas décadas de 1990 e 2000, houve uma forte expansão dessa 
modalidade de condomínios com controle de acesso. O primeiro deles foi o Parque Sabará em 1979, 
seguido do Parque Faber, em 1991 e, mais recentemente, a partir dos anos 2000, os empreendimentos 
do Grupo Damha-Encalso, dentre outros. (Jordão, 2010; De Nardin, 2011). 
Por outro lado, também as ocupações informais, os loteamentos populares e os empreendimentos 
decorrentes da Política Nacional de Habitação (PNH), como os do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), também têm se localizado no cinturão periférico, em áreas nem sempre contíguas ao território 
já urbanizado. 
A hipótese que permeia esse trabalho é a de que os segmentos sociais de renda média-alta e alta 
começaram a ocupar as periferias geográficas, mudando as características urbanística desta região, e 
estabeleceram um novo padrão de segregação social caracterizado por duas situações: a da polarização 
geográfica e o da exclusão direta, por meio de uma ruptura socioespacial decorrente da autosegregação 
realizada pela população de maior renda.. 
O objetivo desta pesquisa foi de desenvolver um processo analítico baseado na identificação, no 
mapeamento, na investigação e na caracterização das dinâmicas socioespaciais decorrentes da 
ocupação da periferia geográfica da cidade de São Carlos, localizada no estado de São Paulo, Brasil, 
com a implantação e expansão de assentamentos e empreendimentos habitacionais destinados às 





A pesquisa está sendo desenvolvida segundo as seguintes etapas de investigação:  
(1) Revisão de leitura técnico científica, contemplando produções referenciais para o embasamento 
conceitual e, trabalhos mais recentes, para efeito do conhecimento do estado da arte, dentro das 
temáticas propostas.  
(2) Identificação dos assentamentos e empreendimentos imobiliários implantados nos limites do 
perímetro urbano de São Carlos no período compreendido entre 1990 e 2010, utilizando como fontes 
principais a Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento (SMHDU) de São Carlos; Empresa 
Progresso e Habitação de São Carlos S/A (PROHAB) e a Fundação Pró- Memória de São Carlos 
(FPMSC).  
(3) Estabelecimento da correlação entre as áreas ocupadas por tais empreendimentos e suas 
respectivas unidades censitárias nos Censos de 1991, 2000 e 2010 do IBGE.  
(4) Classificação de tais empreendimentos, em cada referencial censitário considerado, utilizando as 
variáveis: uso do solo, densidade demográfica, estágio de consolidação em sua ocupação, renda 
familiar, padrão habitacional, provimento de infraestrutura e equipamentos urbanos e preço da terra; 
utilizando como fontes principais o IBGE e a Prefeitura Municipal de São Carlos.  
(5) Elaboração do georreferenciamento dos dados iconográficos e alfanuméricos obtidos; utilizando 
como fontes principais imagens de satélite QuickBird 2008 e o Google Earth Pro com imagens de 2011.  
(6) Realização de pesquisa de campo para reconhecimento das condições socioespaciais identificadas a 
partir dos dados censitários e iconográficos compilados nas fases anteriores, empregando recursos 
fotográficos e perceptivos das áreas visitadas. 
 (7) Discussão dos resultados da pesquisa.  
(8) Elaboração do texto. 
A pesquisa, que abrange oito estágios de investigação no total, tem ainda prevista uma duração de um 
ano. Já foram concluídos os primeiro, segundo e terceiro e está realizando o quarto estágio de sua 




3.1 Segregação – conceitos e discussão teórica 
A segregação em cidades médias é um processo que tem intensidades diversas e ritmos próprios 
variando de cidade para cidade. Autores mais recentes têm categorizado dois tipos principais: a 
segregação imposta e a autossegregação. 
 
Os espaços de autossegregação, conhecidos como condomínios ou loteamentos fechados, é resultado 
de uma decisão voluntária de reunir grupos socialmente homogêneos, com entradas restritas, muros e 
sistemas de segurança, se constituindo em é uma forma radical de agrupamento residencial defensivo 
(Vasconcelos, 2013), tiveram seu inicio nos anos de 1970 e foram intensificados a partir dos anos 1990. 
Esta maneira de segregação constitui uma nova maneira de organizar a cidade, de alterar a morfologia 
urbana, criando padrões de discriminação social e de reestruturação econômica que tendem a agravar 
cada vez mais a situação de desigualdade social, interferindo, inclusive, na vida e espaços públicos. 
(Caldeira, 2000) 
 
Além do conceito de autossegregação, o conceito de segregação imposta, que se caracteriza pela 
ocupação de áreas distantes do núcleo urbano central, mais consolidado, pelos segmentos sociais de 
menor renda, marcadas pela carência e/ou precariedade de serviços urbanos (Dal Pozzo, 2011) 
 
Responsável pela definição da localização dos conjuntos habitacionais de interesse social, o estado tem 
sistematicamente optado pela ocupação de glebas mais baratas, gerando novas periferias sociais e 
geográficas. 
Por outro, evidencia-se a ação dos investidores imobiliários, promovendo um novo tipo de vida urbana – 
com espaços isolados e cercados, restringindo-se o uso só espaço coletivo (intra.-muros) somente entre 
os social e economicamente iguais. Este novo jeito de relacionar com a cidade, cria um novo habitus 
urbano a partir do controle social de seus moradores, fragmentando a cidade em novas pequenas 
centralidades.  
 
A ideia de fragmentação, segundo Vasconcelos (2013), é uma noção bastante importante para se 
compreender a heterogeneidadeexistente nas cidades atuais, sobre tudo dos países mais pobres e 
“emergentes”, ressaltando ocupações e usos desconectados e mal articulados. Além deste autor, 
também e Marcuse (2004) considera a segregação um processo que conduz à formação de áreas 
semelhantes aos guetos, nas quais a população é forçada a residir. Ambos destacam o papel da 
indústria imobiliária e de alguns instrumentos de imposição do estado neste processo. 
 
3.2 Análises do uso e ocupação daperiferia geográfica da cidade de São Carlos, Brasil 
 
O objeto de estudo desta pesquisa é o município de São Carlos, localizado no interior do estado de São 
Paulo, Brasil. Com uma população de 221.936 habitantes (IBGE 2010). Cidade se destaca como centro 
regional industrial e de tecnologia, conhecida como Capital Nacional da Tecnologia e Capital do 
Conhecimento abriga diversas indústrias nacionais e internacionais. No campo de pesquisa conta com 
duas universidades de destaque nacional – Universidade de São Pauloe Universidade Federal de São 
Carlose também com a Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-pecuária 
O processo de urbanização da cidade foi marcado pelo traçado da estrada ferroviária que veio a se 
estabelecer no meio intra-urbano. Os limites para sua transposição contribuíram fortemente para induzir 
a ocupação da região mais ao sul pelos segmentos populares e operários. Esta situação historicamente 
consolidada tem sido reforçada nos últimos anos, com a implantação da grande maioria das habitações 
de interesse social nessa região. 
 
Em extremo oposto, a periferia norte, que também abrigava esse segmento social – de baixa renda -, 
hoje tem concentrado a implantação de loteamentos com controle de acesso, ocupados pela classe 
média-alta e alta. Evidentemente há, ainda, remanescentes nesta região das camadas mais pobres da 
população. 
 
No Brasil, houve importantes esforços no âmbito da gestão urbana, como a implantação, em nível 
federal de uma legislação que instituiu instrumentos de controle do processo de urbanização – o Estatuto 
da Cidade (2001) que, no nível municipal, resultou na promulgação do Plano Diretor de São Carlos 
(2005). Este Plano apresentou diversas restrições para a continuidade da ocupação do setor sul da 
cidade, pela condição impropria do solo e por apresentar regiões de alta declividade. 
 
A figural 1, mapeamento geotécnico, mostra que as áreas que são adequadas para a expansão da 
cidade se encontram no setor norte-noroeste. Porém, se cotejar com o processo de urbanização 
històricamente ocorrido, conforme mostrado na figura 2, evidencia-se que a cidade expandiu 
consideravelmente no sentido sul-sudoeste, inclusive em áreas inadequadas para o assentamento 
urbano, principalmente a partir da década de 1980. 
  
Figura 1.APPs e Mapeamento geotécnico 



































A região norte-noroeste, por seu lado, foi locus preferencial do processo de periferização dos 
condomínios fechados. A proximidade do meio urbano de antigas fazendas produtoras agro-pastoris 
trouxe a valorização imobiliária das mesmas e o estímulo para sua utilização para fins urbanos. Uma 
delas, de propriedade de um grupo vinculado à atividade de construção e de implantação de 
infraestrutura, estabeleceu e implantou uma bem sucedida estratégia de mercado imobiliário, que 
resultou na implantação de um conjunto de condomínios fechados e uma série de serviços e atividades 
voltados à população de maior renda. 
Assim, a situação atual ficou marcada pela forte segregação socioespacial norte-sul e ainda, pela 
segregação direta consubstancial pelos muros, cercas e restrição de acesso existente nos condomínios. 
É possível verificar na figura 2, que a expansão periférica na cidade de São Carlos, a partir dos anos de 
1970, começa a apresentar certa descontinuidade em relação ao centro da cidade, formando algumas 
ilhas periféricas, principalmente no que desrespeito às áreas sul-sudoeste. Um dos motivos desta 
descontinuidade é condição geotécnica, com a existência de grandes desníveis no relevo, restringindo 
as possibilidades de acesso aos bairros localizados ao extremo sudoeste a apenas duas vias.  
Figura 2.Expansão da Área Urbana de São Carlos     
Fonte: Prefeitura Municipal de São Carlos (2002) 
Quando comparamos o mapa da figura 2 com o mapa da figura 3, podemos verificar que nas bordas 
periféricas da cidade de São Carlos contam com dois movimentos importantes de transformações que se 
apropriam delas: os Empreendimentos Habitacionais Com Controle de Acesso – EHCA; e os 
Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS. 
 
Em sua maioria, os EHIS, estão localizados ao sul – sudeste da cidade, separados por uma barreira 
física de grande importância – a via férrea – que restringe o fácil e rápido acesso ao centro da cidade. 
Por sua vez, os EHCA, embora localizados na periferia, gozam do benefício de avenidas de rápido 
acesso ao centro da cidade e ao shopping Iguatemi, além de, em geral, não dependerem do transporte 
público. 
 
Empreendimentos habitacionais com controle de acesso 




Figura 3.Periferia geográfica de São Carlos: localização dos empreendimentos comcontrole 
de acesso e dos empreendimentos de interesse social 
 
O mapa da figura 4 ilustra a localização da renda média por domicílio em setores censitários urbanos, 
definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Esses setores censitários muitas 
vezes abrangem áreas socialmente heterogêneas, amenizando contraste das desigualdades.  
Há uma predominante ocupação periférica pelas classes de renda mais baixas, porém a parte sul da 
cidade tem uma homogeneidade das classes mais baixas, onde contam ainda com a precariedade tanto 
urbanística como construtiva. Na área central de São Carlos, eixo leste-oeste, há uma hegemonia de 
classes econômicas com maior renda, que gozam de melhores condições de infraestrutura. No lado 
norte da cidade há uma expansão de EHCA (como ilustra a figura 3), onde tal espaço – a periferia 
geográfica – é resignificada em dois aspectos importantes: o social e o econômico, ambos atrelados. O 
aspecto social pode agir coercitivamente como fonte de restrição e acesso ao local, selecionando 
pessoas desejadas ao convívio. O aspecto econômico age como fator de especulação imobiliárias das 
terras ao redor dos EHCA e os empreendimentos adjacentes de caráter exclusivo, como por exemplo 
campo de golfe e centro hípico  
 
Figura 4. Média da faixa derenda, em  reais, por domicílio (2010) Dados: SMHDU  
SÃO CARLOS          Elaboração final: BREDA,2014 
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Dados: IBGE, 2010 
Organização e elaboração final: BREDA,2014 
Média da faixa de 
renda, em reais, por 
domicílio (2010): 
A figura 5 mapeia a dinâmica da renda por chefe de família, entre os anos de 1991,2000 e 2010. 
Podemos destacar aqui o empobrecimento da área sul e o surgimento de novos lugares ocupados pelas 
classes mais abastadas, que começam a abandonar o centro em buscas de outros lugares.  
Limite da Área Urbana
Ferrovia
FONTE: IBGE 1991  FONTE: IBGE 2000 
FONTE: IBGE 2010. Elaboração final: BREDA, 2014 
70% ou mais de chefes com rendimentos de 
mais de 10 salários mínimos 
30 a 70% de chefes com rendimento de mais  
de 10 salário mínimos. 
50 a 70% de chefes com rendimentos de até 3 
salários mínimos. 
70% ou mais de chefes com rendimento de até  
3 salários mínimos. 
Legenda: 
Figura 5. Renda por chefe de família 
Tais ocupações periféricas desprovidas de urbanidade estão, de maneira geral, atrelados a programas 




Os dados coletados apontam que São Carlos adquiriu, nas últimas décadas, um movimento de duplo 
processo de segregação sócio-espacial. De um lado devido ao isolamento ocorrido nos loteamentos com 
restrição de acesso, estabelecendo-se uma vivência sem a mescla de segmentos sociais. De outro, 
decorrente da ocupação, em setores periféricos geograficamente opostos, pelas classes sociais de alta 
renda (que ocupam as regiões norte e noroeste) e as de baixa renda que ocupam, majoritariamente, a 
região sul. Essas situações são caracterizadas como autossegregação e segregação imposta, 
respectivamente. Ambas as formas salientam que o processo de segregação tem se fortificado nas 
ultimas décadas atenuando a desigualdade social. 
O estado ao tentar diminuir o déficit de habitação com programas sociais, o faz aprofundando a 
segregação, uma vez que os locais escolhidos para a aplicação de tais programas não favorecem a 
aproximação das classes mais carentes com a cidade consolidada. Portanto a ocupação da periferia 
carente tem se dado quase que de maneira compulsória pelo binômio estado/ agentes imobiliários. 
Outro aspecto da mesma questão que merece ser ressaltado é o de que o custo e o esforço de 
deslocamento da moradia em regiões periféricas, sempre se mostra maior para as classes mais 
carentes, seja pela dificuldade de acesso por vias precárias e distancia espacial, ou seja, pela falta de 
transporte privado ou insuficiência do transporte público. 
A análise efetuada sobre a produção e a apropriação do espaço urbano de São Carlos faz parte de uma 
pesquisa maior, que engloba outras cidades médias paulista, avaliada sobe a mesma ótica e as mesmas 
variáveis. Entende-se que a nova dinâmica socioespacial que vem estabelecendo em SãoCarlos, assim 
como em outras cidades do país, se constitui em importante objeto de estudo e análise, necessários 
para a compreensão do atual processo de urbanização. O entendimento das tendências, de suas 
relações causais e dos efeitos delas decorrentes são estímulos para a pesquisa técno-científica. O 
conhecimento adquirido pode ser base para a formulação de políticas públicas, votada para uma cidade 
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